
BB deve pagar diferenças do Plano Verão a poupadores de todo o país

Todos os clientes do Banco do Brasil que tinham dinheiro na poupança em janeiro de 1989, no
lançamento do Plano Verão, têm o direito de cobrar as diferenças de correção monetária expurgadas da
caderneta pelo pacote. Assim entendeu a 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça ao avaliar que uma
determinação da Justiça de Brasília vale para todos os poupadores, e não apenas para as pessoas
diretamente envolvidas com aquele processo específico.

Em 2009, transitou em julgado uma sentença da 12ª Vara Cível de Brasília que condenou a instituição
financeira a fazer a correção. Como a ação havia sido proposta pelo Instituto Brasileiro de Defesa do
Consumidor (Idec), havia controvérsia se a aplicação da medida valia apenas aos poupadores vinculados
ao Idec ou aos residentes no Distrito Federal.

Por unanimidade, os ministros entenderam que clientes do banco ou seus sucessores possuem
legitimidade ativa para buscar o cumprimento individual da sentença coletiva. O entendimento da corte
deve repercutir em uma série de casos pelo país. Como o processo seguia o trâmite de recurso repetitivo,
há mais de 5 mil recursos parados em tribunais brasileiros à espera da decisão do STJ.

O julgamento havia sido suspenso em junho e foi retomado “de surpresa” nesta quarta-feira (13/8), sem
constar na pauta original da 2ª Seção. O ministro João Otávio de Noronha havia pedido vista em sessão
antes do recesso, e acabou declarando-se impedido de votar nesta quarta, uma vez que construiu sua
carreira jurídica no Banco do Brasil como concursado, desde 1975, e tornou-se advogado do banco em
1984, chegando ao cargo de diretor jurídico.

Sandra Fado
Sem rediscussão
O ministro Luis Felipe Salomão (foto), relator do caso, avaliou que o próprio julgamento da ação
coletiva definiu que a decisão contemplaria todos os clientes do BB e que esse entendimento foi mantido
até mesmo pelo Supremo Tribunal Federal. Por isso, não caberia agora reexaminar o que foi decidido
naquele momento, em respeito ao princípio da coisa julgada e à autoridade do STF.

Ele também apontou que a liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação
coletiva podem ser ajuizadas no foro do domicílio do beneficiário, já que os efeitos e a eficácia da
sentença não estão circunscritos a limites geográficos.

A decisão se restringe a poupadores do Banco do Brasil e ao Plano Verão. No STF, está emperrada uma
disputa que envolve todos os pacotes econômicos adotados nos anos 80 e 90. Não há prazo para que o
caso seja julgado, pois não há quórum suficiente. São necessários ao menos oito ministros para analisar
o assunto, mas três se declararam impedidos. Como o ministro Joaquim Barbosa antecipou a
aposentadoria, sobraram apenas sete.
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